
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1048953 - SP (2025/0430994-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : JOSE MARIA DE PAULA (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  PRISÃO
DOMICILIAR  HUMANITÁRIA  EM  REGIME  FECHADO.
ASSISTÊNCIA  MÉDICA  PRISIONAL  CONSIDERADA
ADEQUADA.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO  INVIÁVEL . 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu
liminarmente habeas corpus impetrado contra acórdão de Tribunal estadual
que negara prisão domiciliar a sentenciado em execução penal, cumprindo
pena em regime fechado.
2.  Fato  relevante.  Defesa  requer  prisão  domiciliar  humanitária,  com
monitoração eletrônica, em favor de paciente idoso e portador de diabetes
mellitus,  alegando insuficiência da assistência prisional  e  necessidade de
acompanhamento  especializado.  Relatório  médico  oficial  da  unidade
prisional indica acompanhamento contínuo, medidas terapêuticas e exames
realizados,  ajuste de medicações,  controle glicêmico,  suporte psicológico,
avaliação cardiológica e agendamento de endocrinologia.
3. Decisões anteriores. Decisão agravada alinhada à orientação da Terceira
Seção quanto ao não cabimento de habeas corpus substitutivo de recurso
próprio, salvo teratologia, sem identificação de ilegalidade manifesta apta a
ensejar  concessão  de  ofício.  Instâncias  ordinárias  concluiram  pela
suficiência  do  atendimento  médico  e  pela  ausência  de  prova  de
impossibilidade  de  tratamento  no  estabelecimento  prisional,  ainda  que
mediante remoção.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  Há  três  questões  em discussão:  (i)  saber  se  o  habeas  corpus  é  meio
idôneo quando utilizado em substituição a recurso próprio, à luz do art. 105
da CF/1988; (ii) saber se estão presentes, em execução de pena em regime
fechado,  os  requisitos  excepcionais  para  concessão  de  prisão  domiciliar
humanitária, nos termos do art. 117 da LEP; e (iii) saber se a via do habeas
corpus comporta reexame fático-probatório para infirmar a conclusão das
instâncias ordinárias acerca da adequação do tratamento médico prisional.
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III. RAzõES DE DECIDIR

4.  O  habeas  corpus  não  se  presta  à  substituição  de  recurso  próprio,
conforme  orientação  consolidada,  sendo  o  recurso  adequado  o  recurso
ordinário contra acórdão denegatório da ordem (CF/1988, art. 105, II, a), e o
recurso especial contra acórdão em apelação, recurso em sentido estrito e
agravo em execução (CF/1988, art. 105, III).
5.  A concessão de habeas corpus de ofício somente é possível  diante de
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia (CPP, art. 654, § 2º),
hipótese não verificada.
6.  Em regra,  a  prisão  domiciliar  é  admitida  para  condenado  em regime
aberto (LEP, art. 117), sendo excepcional a extensão a regimes fechado ou
semiaberto,  condicionada  à  comprovação  de  que  o  tratamento  médico
indispensável não pode ser prestado no ambiente prisional.
7. Os elementos oficiais dos autos demonstram acompanhamento médico e
medidas  terapêuticas  regulares  no  estabelecimento  prisional,  sem  prova
robusta  de  incompatibilidade  do  quadro  clínico  com  a  permanência  no
cárcere  ou  de  impossibilidade  de  tratamento,  inclusive  por  remoção  a
unidade hospitalar adequada.
8.  A  proposição  de  monitoração  eletrônica  não  supre  a  falta  de
demonstração dos requisitos materiais para a prisão domiciliar em regime
fechado.
9.  O habeas corpus não comporta revolvimento aprofundado do conjunto
fático-probatório para afastar a conclusão das instâncias ordinárias sobre a
suficiência do atendimento médico prisional, devendo pleitos executórios ser
submetidos ao juízo da execução.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 

Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 105, II, a; CF/1988, art. 105, III; CPP, art. 654, § 2º; LEP, art.
117
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  HC  535.063/SP, Terceira  Seção,  DJe  25.08.2020;  STJ,  AgRg  no  HC
801.974/AL, Quinta Turma, DJe 16.08.2023; STJ, AgRg no HC  800.902/RJ,
Quinta Turma, DJe 31.03.2023

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AGRAVANTE : JOSE MARIA DE PAULA (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  PRISÃO
DOMICILIAR  HUMANITÁRIA  EM  REGIME  FECHADO.
ASSISTÊNCIA  MÉDICA  PRISIONAL  CONSIDERADA
ADEQUADA.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO  INVIÁVEL . 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu
liminarmente habeas corpus impetrado contra acórdão de Tribunal estadual
que negara prisão domiciliar a sentenciado em execução penal, cumprindo
pena em regime fechado.

2.  Fato  relevante.  Defesa  requer  prisão  domiciliar  humanitária,  com
monitoração eletrônica, em favor de paciente idoso e portador de diabetes
mellitus,  alegando insuficiência da assistência prisional  e  necessidade de
acompanhamento  especializado.  Relatório  médico  oficial  da  unidade
prisional indica acompanhamento contínuo, medidas terapêuticas e exames
realizados,  ajuste de medicações,  controle glicêmico,  suporte psicológico,
avaliação cardiológica e agendamento de endocrinologia.

3. Decisões anteriores. Decisão agravada alinhada à orientação da Terceira
Seção quanto ao não cabimento de habeas corpus substitutivo de recurso
próprio, salvo teratologia, sem identificação de ilegalidade manifesta apta a
ensejar  concessão  de  ofício.  Instâncias  ordinárias  concluiram  pela
suficiência  do  atendimento  médico  e  pela  ausência  de  prova  de
impossibilidade  de  tratamento  no  estabelecimento  prisional,  ainda  que
mediante remoção.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  Há  três  questões  em discussão:  (i)  saber  se  o  habeas  corpus  é  meio
idôneo quando utilizado em substituição a recurso próprio, à luz do art. 105
da CF/1988; (ii) saber se estão presentes, em execução de pena em regime
fechado,  os  requisitos  excepcionais  para  concessão  de  prisão  domiciliar
humanitária, nos termos do art. 117 da LEP; e (iii) saber se a via do habeas
corpus comporta reexame fático-probatório para infirmar a conclusão das
instâncias ordinárias acerca da adequação do tratamento médico prisional.

III. RAzõES DE DECIDIR

4.  O  habeas  corpus  não  se  presta  à  substituição  de  recurso  próprio,
conforme  orientação  consolidada,  sendo  o  recurso  adequado  o  recurso
ordinário contra acórdão denegatório da ordem (CF/1988, art. 105, II, a), e o
recurso especial contra acórdão em apelação, recurso em sentido estrito e
agravo em execução (CF/1988, art. 105, III).

5.  A concessão de habeas corpus de ofício somente é possível  diante de
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia (CPP, art. 654, § 2º),
hipótese não verificada.

6.  Em regra,  a  prisão  domiciliar  é  admitida  para  condenado  em regime
aberto (LEP, art. 117), sendo excepcional a extensão a regimes fechado ou
semiaberto,  condicionada  à  comprovação  de  que  o  tratamento  médico
indispensável não pode ser prestado no ambiente prisional.

7. Os elementos oficiais dos autos demonstram acompanhamento médico e
medidas  terapêuticas  regulares  no  estabelecimento  prisional,  sem  prova
robusta  de  incompatibilidade  do  quadro  clínico  com  a  permanência  no
cárcere  ou  de  impossibilidade  de  tratamento,  inclusive  por  remoção  a
unidade hospitalar adequada.

8.  A  proposição  de  monitoração  eletrônica  não  supre  a  falta  de
demonstração dos requisitos materiais para a prisão domiciliar em regime
fechado.

9.  O habeas corpus não comporta revolvimento aprofundado do conjunto
fático-probatório para afastar a conclusão das instâncias ordinárias sobre a
suficiência do atendimento médico prisional, devendo pleitos executórios ser
submetidos ao juízo da execução.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. O habeas corpus não se presta à substituição de recurso próprio, salvo
teratologia, sendo incabível para impugnar acórdão denegatório da ordem
na origem. 2. A prisão domiciliar a condenado em regime fechado somente é
admitida, de forma excepcional, quando comprovada a incompatibilidade do
quadro clínico com o cárcere e a impossibilidade de tratamento adequado
no  estabelecimento  prisional.  3.  O  habeas  corpus  não  admite  reexame
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fático-probatório para avaliar a suficiência do atendimento médico prisional,
devendo pedidos executórios ser apreciados pelo juízo da execução.

Dispositivos relevantes citados:

CF/1988, art. 105, II, a; CF/1988, art. 105, III; CPP, art. 654, § 2º; LEP, art.
117

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  HC  535.063/SP, Terceira  Seção,  DJe  25.08.2020;  STJ,  AgRg  no  HC
801.974/AL, Quinta Turma, DJe 16.08.2023; STJ, AgRg no HC  800.902/RJ,
Quinta Turma, DJe 31.03.2023

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por José Maria de Paula
contra  decisão  do  Presidente  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que
indeferiu  liminarmente  o habeas  corpus n.  1.048.953  impetrado  contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que negara prisão
domiciliar ao sentenciado, em execução penal, cumprindo pena em regime
fechado (fls.  32-34).  O acórdão do Tribunal de origem se encontra assim
ementado:

Execução  Penal  –  Reeducando  idoso  e  portador  de
doenças  crônicas  (diabetes  mellitus)  –  Pedido  de  prisão
domiciliar  –  Sentenciado  em  cumprimento  de  pena  em
regime  fechado  –  Inadmissibilidade  –  Inteligência  do  art.
117, caput, da LEP.

Impõe-se,  com  efeito,  maior  cautela  na  concessão  do
benefício pleiteado pelo sentenciado, eis que, nos termos do art.
117, caput, da LEP, somente o reeducando que vivencia o regime
prisional aberto poderá cumprir pena privativa de liberdade em
sua residência, ressaltando-se, ainda, que deverá ele enquadrar-se
em uma das situações ali lançadas.
A  defesa  sustenta  que  há  flagrante  ilegalidade  na  negativa  da

prisão domiciliar ao agravante, por se tratar de paciente idoso (88 anos)
acometido  de diabetes  mellitus (CID  E-11),  com  episódios  de
descompensação  glicêmica  e  necessidade  de  acompanhamento
especializado, inclusive endocrinológico, cujo atendimento seria inviável de
modo célere e adequado no cárcere (fls. 37-41 e 32-33). Argumenta que o
STJ admite, excepcionalmente, a prisão domiciliar a apenados em regime
fechado  ou  semiaberto  quando  demonstrada  a  imprescindibilidade  da
medida em razão do estado de saúde, com fundamento nos princípios da
dignidade  da  pessoa  humana  e  da  individualização  da  pena.  A  defesa
propõe,  como condição  da  prisão  domiciliar,  o  monitoramento  eletrônico
para  compatibilizar  a  execução  penal  com as  necessidades  de  saúde  do
agravante (fls. 33 e 41).

É o relatório.

VOTO

A  Quinta  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
entendimento no sentido de ser inadequada a impetração de habeas corpus
quando utilizado em substituição a recurso próprio.

A teor do disposto no art. 105, II, a, da CF/88, o recurso adequado
contra  acórdão  que  denega  a  ordem  na  origem  é  o  recurso  ordinário,
enquanto, consoante previsto no art.  105, III,  da CF, o recurso adequado
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contra acórdão que julga apelação, recurso em sentido estrito e agravo em
execução é o recurso especial.

Dessa forma, o Habeas Corpus não merecia mesmo ser conhecido,
pois o impetrante busca contornar, evidentemente, o instrumento recursal
previsto  na  legislação  que  seria  adequado  para  impugnar  a  decisão
recorrida. O art. 105, II, a, da CF é claro ao estabelecer que contra acórdão
que denega a ordem na origem é adequado o recurso ordinário, e não o
habeas corpus. 

A decisão monocrática agravada observou, portanto, a orientação
da Terceira Seção quanto ao não cabimento de habeas corpus substitutivo
de  recurso  próprio,  salvo  teratologia  (HC  n.  535.063/SP, Rel.  Ministro
Sebastião Reis Júnior, DJe de 25.8.2020 – fl. 33), e não identificou manifesta
ilegalidade que justificasse a concessão da ordem de ofício. 

Nada impede,  contudo,  a  concessão de habeas  corpus  de ofício
quando constatada a existência de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou
teratologia,  nos  termos  do  art.  654,  §2º,  do  CPP,  o  que  ora  se  passa  a
examinar.

Dito isso, diante da tempestividade e regularidade, passo ao exame
do mérito do agravo regimental. 

O agravo, no entanto, não merece provimento.

A defesa busca a concessão de prisão domiciliar humanitária, com
monitoração eletrônica, em favor de paciente idoso e diabético, afirmando a
insuficiência da assistência prisional e invocando princípios constitucionais
e precedentes desta Corte (fls. 37-41 e 32-34). A decisão agravada, contudo,
segue a consolidada orientação da Terceira Seção do STJ, no sentido de que,
“em regra, a concessão de prisão domiciliar só é admitida em favor de preso
inserido no regime aberto, nos termos do art. 117 da Lei de Execução Penal
– LEP. […] Contudo, quando ficar comprovado que o recluso é acometido por
doença grave, com debilidade acentuada de sua saúde, e que o tratamento
médico necessário não pode ser prestado no ambiente prisional, admite-se,
de  forma  excepcional,  a  colocação  em  prisão  domiciliar  de  presos  dos
regimes fechado ou semiaberto” (AgRg no HC n. 801.974/AL, Rel. Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 16.8.2023 – fl. 34). Também se
firmou que “a idade avançada e as doenças apresentadas […] não autorizam
a  concessão  automática  da  prisão  domiciliar,  devendo  ser  levado  em
consideração diversos aspectos relacionados ao apenado, à pena, à situação
de  risco  e  às  medidas  tomadas  pelo  poder  público”,  sendo  inviável  o
“reexame  aprofundado  do  conjunto  fático-probatório  em  habeas  corpus”
(AgRg no HC n. 800.902/RJ, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
DJe de 31.3.2023 – fl. 34).

À  luz  dos  autos,  embora  incontroversa  a  idade  avançada  e  o
diagnóstico de diabetes mellitus do agravante, o relatório médico oficial da
unidade  prisional  descreve  acompanhamento  contínuo,  medidas
terapêuticas e exames realizados, além de ajuste de medicações e controle
glicêmico, com suporte psicológico e avaliação cardiológica pelo HCFMUSP
(AME+ Digital), estando o paciente “aguardando agendamento de consulta
na  especialidade  endocrinologia”  (fls.  4-5;  38-39).  Constou,  entre  outros
pontos,  que,  “no  momento  apático,  com  quadro  de  hiperglicemia  […].
Informou  uso  irregular  das  medicações  hipoglicemiantes.  […]  Terapia
medicamentosa  modificada  para  terapia  assistida  pela  equipe  de  saúde.
Solicitado  controle  glicêmico  e  pressórico.  […]  Adequada  terapia
medicamentosa.  Introduzida  dieta  complementar”  e  que  “mantém
acompanhamento regular na Unidade Prisional, que conta com uma equipe
multidisciplinar […] capacitada para atender às demandas de saúde” (fls.
4-5;  38-39).  Essas  informações  foram  expressamente  sopesadas  pelas
instâncias  ordinárias,  que  concluíram  pela  suficiência  da  assistência
prestada e  pela  ausência  de prova de que os  cuidados “não possam ser
oferecidos no estabelecimento prisional, ainda que mediante remoção para
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unidade  hospitalar  adequada”  (fl.  12),  de  modo  a  afastar,  no  caso,  a
excepcionalidade necessária à substituição da prisão em regime fechado por
domiciliar.

A  sugestão  de  condicionamento  da  medida  ao  monitoramento
eletrônico  não  supera  o  óbice  material:  sem  prova  robusta  de  que  o
tratamento  indispensável  não  pode  ser  prestado  no  ambiente  prisional,
inclusive  com  eventuais  remoções  médicas,  a  prisão  domiciliar  não  se
justifica, sobretudo em execução de pena em regime fechado, nos termos
reafirmados pelo acórdão recorrido (fls. 10-12). 

Nesse sentido, vale citar a ementa dos seguintes precedentes:

Direito  Processual  Penal.  Agravo  Regimental.  Prisão
domiciliar  humanitária.  Doença  grave.  Atendimento  médico
adequado no sistema prisional. Agravo regimental desprovido.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que indeferiu liminarmente habeas corpus impetrado em favor de
paciente  que  alegava  constrangimento  ilegal  por  ausência  de
tratamento médico adequado no sistema prisional.

2. Defesa sustenta que o paciente, idoso e acometido por
doenças graves, incluindo hérnia inguinal com indicação cirúrgica,
hipertensão  e  asma,  não  recebe  tratamento  adequado  no
estabelecimento  prisional,  requerendo  a  concessão  de  prisão
domiciliar humanitária.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em verificar: (i) se há

constrangimento  ilegal  pela  ausência  de  atendimento  médico
adequado no sistema prisional; e (ii) se é possível a concessão de
prisão domiciliar humanitária ao paciente.

III. Razões de decidir
4.  A  concessão  de  prisão  domiciliar  a  presos  em

regime fechado é excepcional e depende da comprovação de
que  o  quadro  clínico  do  paciente  é  incompatível  com  a
permanência  no  sistema  prisional  e  que  o  tratamento
necessário  não  pode  ser  prestado  no  estabelecimento
penitenciário.

5. Nos termos do art. 117 da Lei de Execução Penal, a
prisão  domiciliar  é  regra  para  condenados  em  regime
aberto,  sendo admitida  em casos  excepcionalíssimos  para
outros regimes, desde que comprovada a impossibilidade de
tratamento no ambiente prisional.

6. Os laudos médicos indicam que o paciente recebe
acompanhamento médico regular no Hospital Universitário
e  na  UBS  PECAN,  com  prescrição  de  tratamento
medicamentoso  e  exames  laboratoriais,  não  havendo
comprovação  de  que  o  sistema  prisional  seja  incapaz  de
fornecer os cuidados necessários.

7. Precedentes do STJ e deste Tribunal estabelecem que a
mera  existência  de  doença  grave  não  justifica,  por  si  só,  a
concessão de prisão domiciliar, sendo necessária a demonstração
de  agravamento  do  quadro  de  saúde  e  insuficiência  do
atendimento prestado na unidade prisional.

8.  A via do habeas corpus é inadequada para análise de
requisitos  para  concessão  de  benefícios  executórios,  devendo  o
pedido  de  prisão  domiciliar  ser  formulado  perante  o  juízo  da
execução.

9. Afastar os fundamentos adotados na origem demandaria
revolvimento fático-probatório, o que é vedado na via estreita do
habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
10.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido.
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Tese de julgamento:
1. A concessão de prisão domiciliar a condenado em regime

fechado  somente  é  admissível  em situações  excepcionalíssimas,
quando  comprovada  a  incompatibilidade  do  quadro  clínico  do
paciente  com  a  permanência  no  sistema  prisional  e  a
impossibilidade  de  tratamento  adequado  no  estabelecimento
penitenciário.

(AgRg  no  HC  n.  1.030.969/RS, relator  Ministro  Messod
Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/10/2025, DJEN  de
29/10/2025). (Grifei)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL.  PRISÃO DOMICILIAR  HUMANITÁRIA.  GRAVE ESTADO
DE SAÚDE E INEXISTÊNCIA DE TRATAMENTO ADEQUADO NA
UNIDADE  PRISIONAL.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.
REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Consoante orientação desta Corte Superior, em regra, a
concessão de prisão domiciliar só é admitida em favor de preso
inserido  no  regime  aberto,  nos  termos  do  art.  117  da  Lei  de
Execução Penal - LEP.

2.  Contudo,  quando  ficar  comprovado  que  o  recluso  é
acometido  por  doença  grave,  com debilidade  acentuada de  sua
saúde,  e  que  o  tratamento  médico  necessário  não  pode  ser
prestado no ambiente prisional, admite-se, de forma excepcional, a
colocação em prisão domiciliar de presos dos regimes fechado ou
semiaberto.

3.  Na  hipótese  dos  autos,  as  instâncias  ordinárias
destacaram  que  o  paciente  está  tendo  o  tratamento
adequado  no  estabelecimento  prisional.  Para  afastar  essa
conclusão, é necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório, providência incompatível com a estreita via do
habeas corpus.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  801.974/AL, relator  Ministro  Joel  Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de
16/8/2023). (Grifei)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.048.953 / SP

Número Registro: 2025/0430994-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00119331820258260996 00192662120258260996 119331820258260996 192662120258260996 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOSE MARIA DE PAULA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE MARIA DE PAULA (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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